
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 5438/2020. 

Projeto 801/2020. 

 

Considerações Preliminares: 

O projeto em análise tem por objeto a sinalização das 

operações com “radares móveis”.  Assim,  pois,  entendemos 

conveniente trazer à  balha a diferenciação existente quanto aos 

equipamentos de aferição de velocidade. 

A resolução do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) 

de número 396/2011 estabelece a fiscalização por radares dos tipos fixo, 

estático, móvel e portátil,  conceituando: 

 Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens 

instalado em local definido e em caráter permanente;  

Estático: medidor de velocidade com registro de imagens 

instalado em veículo parado ou em suporte apropriado;  

Móvel: instalado em veículo em movimento, procedendo 

a medição ao longo da via;  

Portátil: medidor de velocidade direcionado 

manualmente para o veículo alvo. 1 

 

É bem verdade que na linguagem coloquial o termo 

“radar” tem sido utilizado para expressar qualquer um dos quatro tipos 

de “medidores de velocidade”.  Contudo,  é necessário o cuidado 

técnico quando se pretende normatizar condutas que envolvem 

aparelhos medidores diferentes e competências dos órgãos executivos 

de trânsito diferentes. 

Nesse contexto verifico a rigor do contido no art. 1º do 

projeto em análise que a sinalização pretendida é em relação aos 

radares PORTÁTEIS,  o que é possível aferir na justificativa apresentada 

ao projeto. 

 

                                                             
1 Art. 1º,  resolução 396/2001 do Contran. 



Análise de constitucionalidade: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise,  cujo objeto é o que 

segue: 

“DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE TODA FISCALIZAÇÃO 

ELETRÔNICA DE VELOCIDADE EFETUDADA POR MEIO DE 

RADAR MÓVEL NAS VIAS URBANAS DDO MUNICÍPIO DE 

SÃO LEOPOLDO. 

Art. 1º Fica determinada a sinalização de toda 

fiscalização eletrônica de velocidade efetuada por meio 

de radar móvel nas vias urbanas do Município de São 

Leopoldo. 

Art. 2º A sinalização de que trata esta lei se dará 

mediante o uso de placas móveis. 

Parágrafo único. As placas móveis terão dimensões e 

cores apropriadas às placas de sinalização e serão 

instaladas em pontos anteriores a cada radar móvel, 

conforme segue: 

I – a trezentos metros, contendo os dizeres: “ATENÇÃO: 

RADAR MÓVEL EM OPERAÇÃO A 300 METROS”. 

II – a duzentos metros, contendo os dizeres: “ATENÇÃO: 

RADAR MÓVEL EM OPERAÇÃO A 200 METROS” e 

III – a cem metros, contendo os dizeres “ATENÇÃO: 

RADAR MÓVEL EM OPERAÇÃO A 100 METROS”. 

Art. 3º Fica proibida a instalação e a operação de radar 

móvel de forma dissimulada ou em locais que dificultem 

a sua visualização pelos condutores de veículos. 

Art. 4º As multas aplicadas por meio de radar móvel não 

sinalizado ou não operado em conformidade com o 

disposto nesta Lei não terão validade. 



Art 5º Esta Lei entra em vigor 30 dias após a sua 

publicação.”  

 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás,  pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Verifico que a proposição do vereador possui previsão 

específica no ar. 11, inc. XII da LOM, in verbis: 

“XII – regulamentar a utilização dos logradouros públicos 

e áreas urbanas; 

(...) 

d) Fixar e sinalizar os limites das zonas de silêncio, tráfego 

e trânsito em condições especiais;” 

 

A Constituição Federal determinou que compete 

privativamente à União legislar sobre matéria de trânsito (art. 22, XI). Em 

função disso, foi editada a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) – que institui as regras gerais.  

O diploma legal estabeleceu novo status e trouxe novas 

competências aos Municípios. Eles passam a responder por todas as 

questões envolvendo parada, circulação e estacionamento de 

veículos, podendo aplicar as penalidades e as medidas administrativas 

previstas no caso de infrações. 

Destaco em especial o artigo 24 do CBT: 

“Art. 24 - Compete aos órgãos e entidades executivos de 

trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

 
(...) 

 
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 

dispositivos e os equipamentos de controle viário; 

 

 

Neste contexto o projeto é materialmente constitucional. 



Passamos á análise quanto a iniciativa. 

Conforme art. 152, inciso I,  e 134, ambos da Lei Orgânica, 

a iniciativa das leis incumbe ao Prefeito e aos Vereadores, resguardado 

as competências privativas de cada um. 

 

Considerando que a matéria do projeto não consta do 

rol do art. 152 da LOM,  tenho que a iniciativa é concorrente. 

 

Conforme art. 4º da Resolução 396/2011 do CONTRAN, 

“Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via 

determinar a localização, a sinalização, a instalação e a operação dos 

medidores de velocidade do tipo fixo.”  Vale referir que a instalação dos 

medidores de velocidade e a sinalização nessa hipótese (radar fixo) 

deve seguir estudo técnico que leva em consideração vários aspectos,  

tais como os índices de acidente, a topografia, a densidade 

demográfica, dentre outros. 

 

Mais especificamente em relação ao radar portátil,  a 

Resolução 396/2011 do CONTRAN permite ao órgão executivo a 

sinalização  em distâncias menores dos que a previstas no regramento 

nacional.  Vejamos: 

 

Art. 6º A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias 

com sinalização de regulamentação de velocidade 

máxima permitida (placa R-19), observadas as 

disposições contidas no Manual Brasileiro de Sinalização 

de Trânsito - Volume 1, de forma a garantir a segurança 

viária e informar aos condutores dos veículos a 

velocidade máxima permitida para o local. 

§ 1º A fiscalização de velocidade com medidor do tipo 

móvel só pode ocorrer em vias rurais e vias urbanas de 

trânsito rápido sinalizadas com a placa R-19 conforme 

legislação em vigor e onde não ocorra variação de 

velocidade em trechos menores que 5 (cinco) km. 

§ 2º No caso de fiscalização de velocidade com medidor 

dos tipos portátil e móvel sem registrador de imagens, o 

agente de trânsito deverá consignar no campo 

'observações' do auto de infração a informação do local 

de instalação da placa R-19, exceto na situação prevista 

no art. 7º. 

§ 3º Para a fiscalização de velocidade com medidor dos 

tipos fixo, estático ou portátil deve ser observada, entre a 

placa R-19 e o medidor, uma distância compreendida no 

intervalo estabelecido na tabela constante do Anexo IV, 

facultada a repetição da placa em distâncias menores. 



 

Verificando a tabela do anexo IV da Resolução 396/2011 

vejo que é viável a sinalização pretendida do ponto de vista físico.  

Vejamos: 

 
 

 
 

 

A  resolução 396/2011 ao referir que é facultado a 

sinalização em distâncias menores,  por certo oferece a oportunidade 

para o legislador local legislar a respeito. 

 

Assim,  o projeto é formalmente constitucional. 

 

Trata-se de expediente ordinário,  o que requer maioria 

simples para aprovação,  conforme art. 144 do Regimento Interno,  

devendo ser apreciado em duas votações por força do art. 136 do 

Regimento Interno. 

 

É como opino. 

São Leopoldo, 29 de abril de 2020. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 

 


